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DECISÃO

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus com pedido liminar 

interposto por CLEBER RODRIGUES DE CASTRO desafiando acórdão do Tribunal 

de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que o ora recorrente encontra-se preso 

preventivamente pela prática, em tese, do delito inscrito no art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006 (e-STJ fl. 17).

Narram os autos que o ora recorrente foi flagrado, em companhia de 

corré, portando um revólver raspado de calibre .38, 106g (cento e seis gramas) de 

maconha e 16g (dezesseis gramas) de cocaína (e-STJ fl. 17).

Impetrado prévio writ na origem, a ordem foi denegada em acórdão 

assim ementado (e-STJ fl. 137):

HABEAS CORPUS – TRÁFICO DE DROGAS – REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO CAUTELAR – PRESSUPOSTOS E REQUISITOS DO ART. 
312 DO CPP NITIDAMENTE PRESENTES – CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS – INSUFICIÊNCIA – OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE – TESE 
IMPROCEDENTE. I - Demonstrada a gravidade concreta do delito 
de tráfico de drogas e existindo nos autos a prova da materialidade e 
fortes indícios de autoria, a prisão preventiva, medida de exceção, 
mostra-se necessária para a garantia da ordem e da saúde pública, 
sendo insuficiente a aplicação das cautelares previstas no art. 319 do 
CPP. II - Os atributos pessoais do paciente não podem ser 
analisados individualmente, sem que seja considerado todo o 
contexto dos autos, sob pena de inobservância do art. 312 do CPP. 
III - Os critérios para a fixação do regime prisional e da 
possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos somente serão sopesados pelo juiz quando da 
prolação da sentença, razão pela qual não há que se falar em ofensa 
ao princípio da proporcionalidade tomando por base pena hipotética.

Daí o presente recurso ordinário, no qual sustenta a defesa a ilegalidade 
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da custódia preventiva, ante a falta de fundamentação idônea da decisão de prisão 

cautelar (e-STJ fl. 153).

Diante dessas considerações, pede, liminar e definitivamente, a 

revogação da prisão preventiva  (e-STJ fl. 166).

É, em síntese, o relatório.

A liminar em habeas corpus, bem como em recurso ordinário em 

habeas corpus, não possui previsão legal, tratando-se de criação jurisprudencial que visa 

a minorar os efeitos de eventual ilegalidade que se revele de pronto.

Em juízo de cognição sumária, não visualizo manifesta ilegalidade no 

ato ora impugnado a justificar o deferimento da medida de urgência.

Assim, mostra-se imprescindível a análise dos elementos de convicção 

constantes dos autos, o que ocorrerá por ocasião do julgamento definitivo.

Ante o exposto, indefiro a liminar.

Solicitem-se informações ao Juízo de primeiro grau – em especial o 

envio de cópia de eventuais decisões sobre pedidos de revogação/relaxamento da prisão 

preventiva – e ao Tribunal de Justiça, ressaltando-se que deverão noticiar a esta Corte 

Superior qualquer alteração no quadro fático atinente ao tema objeto deste feito. 

Requeira-se, ainda, senha para acesso aos andamentos processuais constantes do 

respectivo portal eletrônico, tendo em vista a restrição determinada pela Resolução n. 121 

do Conselho Nacional de Justiça. 

Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 04 de abril de 2019.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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